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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 7.ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU Processo n.º 0054852-06.2010.8.19.0038 Autor: Bruno dos Santos Ferreira Réu: Banco do Brasil SENTENÇA Vistos etc. Trata-se de Ação de Obrigaçaõ de Fazer c/c Indenizatória proposta por Bruno dos Santos Ferreira em face de Banco do Brasil. Em inicial de fls. 02/05, instruída com os documentos de fls. 06/11 e emendada a fls. 015, alega o autor que tentou efetuar um saque em um caixa eletrônico do réu; que fez a solicitação correspondente, a máquina fez os ruídos característicos da contagem de cédulas, mas o dinheiro não foi liberado ao autor; que contatou o réu por diversas vezes para solucionar o problema, sem sucesso; que o valor do saque constou do seu extrado. Requer indenização por danos materiais e morais, aquele no valor de R$590,00, e este no valor de R$30.000,00. Decisão de fls. 016 na qual foi deferida a gratuidade de justiça ao autor, designada data para realização de Audiência de Conciliação e determinada a citação do réu. Audiência de Conciliação nos termos da assentada de fls. 020, sem acordo, tendo a autora se manifestado sobre a contestação. Em contestação de fls. 21/26, instruída com os documentos de fls. 27/36, o réu argüiu preliminar de falta de interesse de agir, tendo aduzido, no mérito, que a operação de saque descrita pelo autor foi efetivada regularmente; que consta do estrato da conta do autor o saque correspondente; que o autor não buscou solução administrativa junto ao réu; que o autor já fez esse tipo de questionamento perante o banco réu em situação semelhante; que não praticou qualquer ato ilícito, não sendo possível sua condenação a indenizar danos alegados pelo autor. Decisão saneadora a fls. 037, tendo sido dado o feito por saneado, deferida a produção de prova documental, ao que o réu se manifestou a fls. 038, requerendo a juntada dos documentos de fls. 39/56. Sobre os documentos de fls. 39/56 manifestou-se o autor a fls. 060. Nada mais foi acrescentado pelas partes. É o relatório. Passo a decidir. A natureza da relação jurídica havida entre as partes tem natureza nitidamente consumeirista, aplicando-se à hipótese vertente as normas e os princípios norteadores do CDC. O autor narra que tentou efetuar um saque em um caixa eletrônico do réu, sem sucesso, visto que teria efetuado os comandos solicitados pela máquina, que esta teria feito os ruídos característicos da contagem de cédulas, mas que o dinheiro solicitado não teria sido ejetado pelo caixa eletrônico. O réu, a seu turno, aduz que toda a operação de saque transcorreu e se concluiu com sucesso, constando do extrato da conta do autor o saque realizado. A controvérsia se cinge, portanto, à ejeção, pelo caixa eletrônico do réu, do valor solicitado pelo autor, efetivando-se o saque que figura no seu extrato de conta. O ônus da prova recai sobre o réu. Isso porque o autor alega um fato cuja prova lhe é impossível de realizar, a saber, a retenção no caixa eletrônico onde se deu a alegada tentativa de saque, do valor solicitado. O réu, por outro lado, poderia, com relativa facilidade, disponibilizar a gravação de imagens no local onde se deram os fatos, na qual, a se tomar como verídicas as alegações do suplicado, ver-se-ia o autor retirando as cédulas correspondente ao valor solicitado do local indicado para tanto no caixa eletrônico em questão. Mas o suplicado sequer aludiu a essa prova, e, mais, tendo sido deferida em sede de decisão saneadora a produção de prova documental somente, não se insurgiu contra a mesma. Dessa forma, tem-se que o suplicado deixou de provar o fato que poderia desconstituir a pretensão do autor. Assim, constando o saque descrito na inicial do extrato da conta de titularidade do autor, como bem salientado pelo próprio réu, e não tendo sido o dinheiro disponibilizado ao suplicante, impõe-se o pagamento do mesmo ao autor. Por óbvio que o ocorrido nas dependências do réu e narrado na inicial tem o condão de provocar considerável desagrado a qualquer consumidor, ultrapassando os limites do mero aborrecimento do dia a dia e caracterizando o dano moral. A quantificação do valor indenizatório, no entanto, deve ser mitigado, visto que o autor não narrou outras conseqüências mais gravosas decorrentes desses fatos. Assim sendo, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a (i) pagar ao autor o valor de R$590,00, correspondente ao valor cujo saque foi tentado sem sucesso, atualizado à data dos fatos e acrescido de juros legais à data da citação, e (ii) indenizar o autor no valor de R$500,00 a título de danos morais, atualizado à data da publicação desta sentença e acrescido de juros legais à citação. Despesas processuais e honorários advocatícios pelo réu, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, sendo extinto o processo com resolução de mérito na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2014. RICARDO CYFER Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
